
Sessão de Encerramento 

Exmo. Senhor Ministro da Administração Interna 

Exmo. Senhor Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas  

Exmo. Senhor Secretário Geral Adjunto do MNE 

Senhores Embaixadores, 

Ilustres participantes neste Seminário 

Após um dia pejado de troca de conhecimentos e projeções de vivências na área de 

proteção consular, pouco mais devo acrescentar que deixar constância de algumas 

notas que se me afiguram basilares sobre quanto foi discutido: 

As crises do mundo contemporâneo são essencialmente marcadas pela sua 

complexidade intrínseca, pela velocidade com que aparecem e evoluem e pela 

amplitude dos territórios e populações afetados. 

Complexidade resultante da crescente diversidade de riscos, naturais ou humanos, 

que se podem conjugar em crises multidimensionais. Velocidade proporcionada 

pela evolução tecnológica, quer nos meios de transporte, quer de comunicação e, 

em ambos os casos, na sua maior acessibilidade não só por parte dos cidadãos 

como também por eventuais elementos disruptivos da ordem social. 

E a amplitude que, resultando do cruzamento da complexidade e da velocidade, 

como decorrência das relações de interdependência do mundo globalizado, torna, 

muitas vezes difícil, delimitar com exatidão o impacto de algumas crises, que 

chegam a alcançar dimensão regional e multi-regional. 

O Estado continua a ser o ator de referência na resposta aos vários tipos de crise. É 

aos Estados e às suas estruturas que acorrem em primeiro lugar os cidadãos, e é 

deles que exigem, com cada vez maior veemência, uma resposta célere e eficaz. E a 

evolução tecnológica que hoje se constata (já é mais importante não perder o 

telemóvel do que a carteira), tanto pode constituir um aliado indispensável dos 

Estados em situações de emergência, como um concorrente pouco invejado se o 

cidadão instrumentalizar de forma errada a informação que domina na palma da 

sua mão. 

E se o papel do Estado tem vindo a evoluir no sentido da expansão das suas 

capacidades com vista a responder às necessidades, e a socorrer em casos de 

emergência, muito para lá do seu território, os seus meios continuam a ser muito 

limitados quando se interpõem a distância e as diferenças sociopolíticas, culturais 

e estratégicas ao contacto com os seus cidadãos. 



A solução para a limitação de um Estado está, necessariamente, na conjugação de 

esforços e, portanto, na coordenação, por um lado; e no recurso a um sistema 

integrado de mecanismos de monitorização, prevenção e de coordenação da 

projeção de meios. 

A resposta, para a qual hoje se pretendeu contribuir, não é definitiva, mas começa 

com os instrumentos que a União Europeia e as suas várias instituições dispõem e 

disponibiliza aos EMs.  

Seja através de produtos informativos de qualidade, que alimentam e procedem à 

análise de riscos, conferindo aos Estados uma maior preparação no momento da 

resposta às crises; 

Seja na coordenação da projeção de meios que são dos Estados, mas que podem, 

assim, servir objetivos concretos, com rapidez e eficiência, e pondo em prática os 

valores de solidariedade e subsidiariedade que fazem parte da matriz essencial do 

projeto europeu. 

Estes valores têm hoje um corpo, na letra da Lei, e na prática diária dos EMs. 

O que a Diretiva de Proteção Consular propõe é a ideia ambiciosa, mas hoje 

próxima, de que, onde houver um EM da União Europeia, nenhum cidadão europeu 

ficará por proteger. Não se trata de um processo acabado. Exigem-se esforços de 

coordenação, de divisão de funções, de partilha de fardos, mais aprofundados. Mas 

o debate está em curso, as experiências são já múltiplas, bem como as boas 

práticas, com as quais podemos e devemos todos aprender. 

O conhecimento, a partilha de informação em rede e, portanto, a criação de uma 

rede de contactos que permita uma rápida identificação dos riscos e dos cidadãos a 

proteger são cruciais para uma resposta eficaz. 

Já existe nos grupos de coordenação locais compostos por representantes das 

Embaixadas nas várias capitais do mundo. Vai existindo entre as capitais 

europeias. Mas deve prosseguir o seu aperfeiçoamento, através do 

desenvolvimento das suas vias de comunicação. Também para isso esperamos ter 

hoje contribuído um pouco. 

A articulação entre diferentes organismos, entre os quais ganham destaque, pelas 

suas atribuições, experiência de atuação no terreno e meios disponíveis, as 

unidades de proteção civil, é igualmente fundamental. Essa articulação deve 

começar dentro de cada Estado e encontrar reflexo na coordenação entre Estados, 

como já acontece no contexto do Mecanismo de Proteção Civil da UE. 

Em suma, é numa abordagem integrada das crises e conflitos externos que resulte 

da união e coordenação de esforços entre Estados, da articulação de diferentes 

organismos com competências e capacidades complementares, e de um sistema 



comunitário que dê consistência à preparação e resposta às ameaças que deve 

assentar a solução para a complexidade, velocidade e amplitude dos desafios que 

se nos impõem.  

Foi no quadro desta abordagem que nos debruçámos hoje e trabalhamos todos os 

dias.  

Esperamos que a iniciativa do Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros e do 

Senhor Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas possa ter continuidade 

no plano da troca de experiências, aperfeiçoamento constante dos nossos 

mecanismos de cooperação e melhor projeção de meios de apoio, particularmente 

fora do espaço europeu. 

E porque procurámos preparar e apresentar um trabalho baseado na partilha e 

esforços conjuntos, permitam-me concluir com um agradecimento a todos quanto 

contribuíram para a concretização desta iniciativa: desde logo a todos vós, peritos, 

representantes dos Estados membros, a todas as instituições europeias que nos 

deram o seu aval desde o início, à nossa representação permanente em Bruxelas, 

ao Museu Oriente que mais uma vez nos acolheu e, como é óbvio, a toda a equipa 

dos vários serviços do MNE e em particular da Direção Geral dos Assuntos 

Consulares que ao longo de cerca de sete meses dedicou uma parte substancial do 

seu tempo na organização desta reflexão que  agora se aproxima do seu fim. 

Muito obrigado. 

Júlio Vilela 

Diretor Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas 


